Comarca de São José do Vale do Rio Preto – Vara Única
Juiz: Alexandre Correa Leite
Processo nº 0001330-76.2012.8.19.0076
Jerusa da Silva formulou demanda em face do município de São José do Vale do Rio Preto, pleiteando que a parte ré seja compelida a realizar/custear transporte em veículo adequado às necessidades da parte autora até o Hospital da Lagoa, localizado na Cidade do Rio de Janeiro, onde se submete a consulta neurológica do qual necessita, e que ainda promova o transporte de todas as consultas que necessitar, com acompanhante. A inicial, aparelhada pela documentação de fl. 09-16 narra, em síntese, que o autor é hipossuficiente e que o custo do deslocamento até o Hospital vai para além de suas possibilidades financeiras. Requer, assim, a procedência do pedido. Decisão às fls. 18, deferindo a liminar requerida na peça inaugural. Às fls. 21-26, manifestação do Município informando o fornecimento do transporte mencionado na peça vestibular e requerendo, assim, a extinção do feito na forma do artigo 267, VI, do CPC. À fl. 27 vº, manifestação da DP requerendo a sentença de mérito. É o breve relatório. Passa-se à decisão. Em primeiro, afirme-se que se impõe o julgamento antecipado. No que tange à alegação da parte ré, diga-se que a hipótese nada tem com a denominada perda do objeto, que se relaciona com a ausência de pressupostos processuais, o que não é o caso. A lide deve ser verificada antes da deflagração do processo - de modo a autorizar o pronunciamento de mérito. O reconhecimento/cumprimento posterior da obrigação não afasta/impede a análise da pretensão, até mesmo para a declaração do direito, qualidade inerente a todas as sentenças definitivas. No caso em tela a parte ré, Município, reconheceu o direito do autor. À conta do exposto, julga-se procedente o pedido, na forma do 269, II, do CPC, para determinar que a parte ré realize/custeie o transporte mencionado na inicial. Deixa-se de fixar prazo e multa em razão de a obrigação já ter sido cumprida. P.R.I. Sem custas por conta da isenção legal. Taxa judiciária (Súmula 145 do TJRJ) e honorários pelo Município, estes no valor de R$500,00.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 04.11.2013.
